
nlclpal de Miraí
o DE MINAS GERAIS

Prefeitura
EST

lEI N.(i 1240

ESTABELECE DIRETRiZES GERAIS PARA
ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE

RAí PARA o EXERCíCIO DE 2003 E cÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

o Povo e Miraf-MG, por eus legítimos representantes , aprovou e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art: 10 - A Lei Orçamentária para o exercício de 2003 será elaborada de
conformidade com as diretrizes desta lei e em sua consonância com as disposições da
Constituição Federal, da Const: . leão Estadual, da Lei Orgânica, Lei 4320 de 17 de março
de 1964 e Lei ccmptememar no ~01, de 04 de maio de 2000. compreendendo:.#

I - as prí~rídades' ~ meias tia administração pública municipal;
11- a estrutura e organização dos Orçamentos;
111- as diretrizes gerais pará elaboração e execução dos orçamentos do Município e
sua alterações; . ':;
fV - as disposições relativas 'à divida pública munlcipat;
V - as disposições relativas; às ':.despesas do Munh::fpio com pessoal e encargos
sociais; . ~;\,i

VI - as disposições sobre alterações lia legislação tributária do Municlpio;
Vil - disposições finais.

\ \

Art. 2° - As metas e as prioridade.' para o exercício financeiro de 2003 são as
especjtcadas no Plano Plurianual retàttvo 'ao período 2002 a 2005, e devem observar as
seguintes estratégicas: .- '. 4r ;. .,/' ~

I - consolidar a estabilidade et'\~nômica·~om crescimento sustentado;
!l - promover o desenvolvímentó sustentável voltado para geração de empregos e

oportunidades de renda;~. ..f/
!li - combater a nobreza e oromover a cidadania e a.ínctusão soctaf:

I i· .'

IV - dar providência, na alocacão de recursos aos Programas de Governo quanto
aos direitos fundamentais à Saúde, Educaça6, Segurança, Habitação, meio
Ambiente entre outros, não se constituindo, .t~davia, em limite à programação das
despesas; :J '
V - buscar o equilíbrio das contas do Setór públíco, para que o Município possa
recuperar sua capacidade de pcupança d investimento nas área social e econômica.

,
§ Único - As denominações e unidades de medidá~{jas metas do Projeto de Lei

Orçamentária Anual nortear-se-ão pela utilizadas na Lei do 'Plano Píurlanual, referida ~
ceput deste artigo.
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Art. 3° - As categorias de programaçã.o serão identifica das no Projeto de Lei
Orçamentária por funções, subtunções, programas, projetos, atívidades, com a indicação
de suas respectivas denominações.

Art. 4° - O Orçamento Fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária,
detalhada por categoria de programação em seu menor nlvel, especificando os grupos de
despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para
cada categoria, a unldade orçamentária, a modalidade da aplicação, a fonte de recursos e
o ídenUficador de uso:

1 - pessoal e encargos sociais;
2 - juros e encargos da dívida;
3 - outras despesas correntes;
4 - investimentos;
5 - amortização da divida.

Art. 5° - As metas fiscais serão índicadas segundo os respectivos projetos e
atividades e constarão dos demonstrativos das despesas do orçamento fiscal segundo os
propramas de governo, na forma dos anexos propostos pela Lei Federal 4320/64.

Art. 6° - O orçamento fiscal compreenderá a Programação dos Poderes do
Município devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser consolidada
no stsrema de Contabilidade.

Art. 7° - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à
Câmara MuniCipal será constituído de documentos reterenciados nos artigos 2° e 22°, da
Lei Federal 4326f64 e dos sequintes demonstrativos:

I - consolidação dos quadros orçamentários, na forma do Anexo I, da leí federal n.o
4320/64;

. 11- da 'programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos
term os do artigo 212 da Constituiç ão tederat, observa ndo as instruções do Tribuna I .
de Contas do Estado.

§ Único - A mensagem que encaminhará o projeto de lel orçamentária anual
conterá:

I - avaliação das necessidades de financiamento do setor púbüco municipal,
expücüando receita e despesas, bem como indicando os resultados primários e
nominal;
I! - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa,

Art. 8° ~ Para efeito do disposto no arHgo anterior, o Poder Leglslativo encam Inhará
ao Órgão Central da Contabilidade, até 31 de julho de 2002, sua respectiva proposta
orçamentária, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária anual.

~' ..
~ - .
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§ Único - Na elaboração de sua proposta, a instituição mencionada neste artigo terá
como parãmetro de suas despesas:

i - com pessoal e encargos sociais, o gasto ereuvo com a folha de pagamento do
primeiro semestre de 2002, apurando a média mensal e projetando-a para todo o
exercício, considerando os acréscimos legais e o disposto no artigo 169 da
Constituição Fedaral, alterações do quadro de pessoal veritlcadas pelo órgão
responsável pela sal administração, as admissões na forma do artigo 24 desta LEI
eventuais reajustes gerais a serem concedidos aos servidores públicos;
11- com os demais grupos de despesas, o montante efetivamente executado junto
às dotações orçamentárias, observando-se com relação à média e projeção as
disposições do inciso anterior.

Ali. 9° - os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na
mesm a forma e com defalhamento estabelecido na tej orçamentária anual.

§iO - Acompanharão os projetos relativos a créditos adicionais exposiçoes de
motivos circunstanciais que os prejudiquem e que indiquem as conseqüências dos
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades e dos projetos

§ 20 - Cada projeto de lei deverá restringir-se a uma única modalidade de crédito
adicional.

§ 30 - Nos casos de abertura de créditos à conta -de r!cursos de excessos de
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas
para o exercício.

§ 4t.l - O texto da lei orçamentária anual poderá autorizar a abertura de crédüos
supíern entares, especificando um limite percentual.

Art. 10 - No prazo máximo de 30 trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária,
o Poder Executivo flJluniclpal estabelecerá a Programação financeira e o cronoqrama de
execução mensal de desembolso, que deverá atender os seguintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil, a soma dos recursos
necessários e suticte ntes a melhor exec ução do seu program a anual de trabalho;

b) manter, durante o exercício, na medida do possível, o equllíbno entre a receita
arrecadada e a despesas realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais
insuficiências de tesouraria.

§ 1° - No estabelecimento de programação financeira e cronoçrame de execução
mensal de desembolso de trata o caput deste artigo o Poder Executivo utilizará como
parãmetro as receitas efetivam ente realizadas nos três exerclctos financeiros
imed latam ente anteríores.
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§ 2i} - A programação financeira e o cronoqrama de execução mensal de
desembolso poderão ser alterados durante o exercício observados os limites da dotação e
o comportamento da execução orçamentária.

Art. 11- O Poder Executivo, quando da execução orçamentária, através do programa
de desembolso financeiro, tomará as providências necessárias à obtenção de resultado
prlm ário positivo.

Art 12 - Quando ao flnaí de um bimestre for verificado que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimente das metas de resultado primário ou nominal,
previstas 110 Anexo de Melas Fiscais, os Poderes Executivo e Legistatívo promoverão por
ato próprio e nos montantes necessários; nos trinta dias suosequentes, limitação de
empenho e movimentação financeira observando-se os seguintes critérios:

I - quando as despesas com pessoal mostrar-se superior eo limites legais, deverá o
Poder proceder à reconoução de referidas despesas a tais Jimites;
1\ - não sendo suficiente a recondução de que trata o inciso anterior, o respectivo
Poderá proceder à redução de suas aplicações em investimentos em pelo monos
20% do valor previsto;
li! - diante das medidas anteriores, se mesmo assim oermanecer o resultado. ,
primário ou nominal negativo, a redução deverá se dar junto às despesas de custeio,
observando-se o montante-necessario ao atingimento dos resultados pretendidos.

Art. 13 - Se a dívida consolidada do iviunicípio, ao nua! de um quadrímestre,
ultrapassar os limites fixados, deverá ela ser reconduzida a referido limite de prazo máximo
de um ano, reduzindo-se o excesso em pelo menos 25% no primeiro quacnmestre.

§ 1° - Enquanto perdurar o excesso, o Município:

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por
antecipação de receita;
íl - obterá o resultado primário necessário à recondução da dívida ou limite,
promovendo, entre outras medidas, a limitação de empenho na forma do artigo
anterior.

Art. 14 - Ao controle interno do Municlpio será atribuída competência para
periodicamente proceder à verificação do controle de custos dos programas financeiros
com recursos do orçamento, assim como para proceder à avaliação dos resultados dos
programas previstos.

Art. 16 - As. despesas com pagamentos de precatorlos judiciários decorrerão por
conta de dotações consignadas com esta finalidade 1 que constarão das unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Ar!. 16 - Na programação das despesas não poderão ser:
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1- fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente constituídas as unidades executoras, de modo a evitar a quebra do
equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesas;
li - lncluldos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão;
I!I - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por
transferências votuntártas.

Art. 17 - A!ém da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do artigo
2°, a lei orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;
11- os recursos eíecaocs víabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma
unidade completa, considerando-se as contrapartldas exigidas quando da alocação e
recursos federais ou estaduais ao Munlclpio.

Art. 18 - Os orçamentos que compões a Lei Orçamentária anual deverão conter
previsão orçamentária que assegure a conservação e manutenção do patrimônio público
municipal.

Art. 19 - É vedada na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais, de
dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos, que preencham as seguintes condições:

I - sejam atendimento direto ao público, de forma gratuita-.nas áreas de assistência
social, saúde, educação ou cultura;
li - não tenham débito de prestação de contas de recursos anteriores;
lH - tenha sido declarado por lei como entidade de utilidade pública.

~ -to o•...•.a habllitar ...." ..,,, •.e" •..h ••.••ento de ....uov...·••·ç;::, •••·•..•••• ,..."'; •••;•..• a entídade •...ri..r••••A •.••'!J i - r Gil li lIlÍl I-~" GllI I \."UIIIICI ~ li "li u,,~ ~U~II2I;>, "li IUGlU" P i1tGlUI2

sem fi"~ lucratlvos deverá sorese mar oeclaracã O fi..::. runctoname "to rç.nHI::<r nos (!{fim ns·~vl. fUl .••••• '-'i ..•.•• ".liV·,J ..•.•_ 'V _ i lV :.#1 t , U_i..~ • V :;,.av '1 1_':115 __ " • ....,.~~1_; 1" v·., "IAn.h.;V"_

dois anos, emitida no exercício de 2003, por autoridade iocal e comprovante de
regularidade do mandato de sua diretoria, bem como estar cadastrada no Conselho
Municipal e Assistência Social- CMAS.

§ 2° - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título
sucmstsr-se-ão à fiscalização do Poder concsoente com a finalidade de vsnncar o
cumprimento das metas e objetivos para as quais receberam os recursos.

§ 3° - As transferências efetuadas na forma deste artigo, deverão ser precedidas de
celebração do respectivo convênio.

Art. 20 - A destínação de recursos a título de "contribuições", a qualquer entidade:
para despesas correntes e de capital, além de atendem ao que determina o artigo 12. §§ 2°
e 6°, da Lei 4320. de 1964, somente poderá ser efetivada mediante previsão na lei
orçamentária e a identificação do beneficiário no convênio.
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An. 21 - As transferências de recursos do Município, consignadas na !ei
orçamentária anual, para o Estado, União ou outro I\fiunicípio, a qualquer título, inclusive
auxílios financeiros e contribuições, serão realizados exclusivamente mediante convênio,
acordo, ajuste ou outros instrumentos conçêneres, na forma da legislação vigente.

Art. 22 - A proposta orçamentária poderá conter reserva de contingência vinculada
ao respectivo orçamento fiscal, em montante a ser fixado no referido orçamento, destinada
ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
sendo vedada, na forma do artigo 5°, 111,"b", da Lei Completar n.O 101, de 04 de maio de
2000, sua utilizaç ão para outros fins.

Art. 23 - No projeto de Lei Orçamentária para 2003, serão destinados recursos
necessários à transferência de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF.

Art. 24 - O Poder Executivo, por ímermédío do órgão responsável pela
administração de pessoal, fará o levantamento: até o encaminhamento do Projeto de Lei
Orçamentário para o exercício de 2003, dos cargos efetivos e comisslonados integrantes
do Quadro Geral de Servidores Municipais, assim como das funções públicas existentes no
âmbito do Município.

§ Único - O Poder Legislativo, através de órgão próprio. deverá observar as
mesmas disposições de que trata o presente artigo.

-Ali. 25 - No exercício financeiro de 2003, as despesas com pessoal ativo e inativo
dos Poderes do ~lÍjunicípio. observarão os limites mencionados no artigo 19 a 20, da Lei
Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000.

§ Único - A contratação de horas extras, ultrapassado o limite estabelecido no caput
do artigo, somente será autorizado nos casos emergenclats que envolvam as áreas de
saúde} educação, assistência social e serviços essenciais.

Art. 26 - No exercício financeiro de 2003, observadas as disposições do artigo
anterior, somente poderão ser admitidos servidores se houver dotação orçamentária
suficiente para o atendimento da despesa.

An. 27 - Não serão aprovados projetos de lei que conceda ou amplie incentivo,
isenção ou beneficio, de natureza tributária ou financeira, sem prévia estimativa do impacto
orçame ntério-financeiro decorrente da renúncia de receita correspondente.

§ 1° - Caso o dispositivo legal sancionado tenha impacto financeiro no mesmo
exercício, o Poder Executivo adotará. as medidas necessárias à obtenção das despesas em
valores equivalentes.

§ 20 - A lei mencionada neste artigo somente entrará em vigor após assunção das
medidas de que trata o parágrafo anterior.
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Arf. 28 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anua! poderão ser
considerados os efeitos de proposta de alterações na legislação tributária e das
contribuições que sejam objeto de projeto de lei em tramltação na Câmara Munlclpat.

§ 1° - Se estimada fi receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orcamemána
anua!:

I - serão especmcadas as proposições de alterações lia legislação e especmcaoa a
receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus
dispositivos;
11 - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à
aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 2(1 - O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser pubücadc até 30 dias
após a sanção da Lei Orçamentária, a troca das fontes de recursos mencionadas,
constantes da lei orçamentária sancionada, cujas aíterações na legislação foram aprovadas
antes do encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanção, pelas respectivas
fontes definitivas.

Art. 29 - A elaboração, a aprovação e a execução da lei orçamentária anual serão
realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão tiscat, observando-se o
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as
informações relativas a cada uma dessas etapas.

'<.

Art. 30 - São vedados quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de
despesas sem comprovadas e suficientes disponibilidade da dotação orçamentária.

§ Único - A ccntabílkíade registrará os atos e fatos à gestão orçamentário-financeira
efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabítldades e providências derivadas da
ínobservãncta do C3p!Jtdeste artigo.

Art 31 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçameruanos
aprovados processarão o empenho da despesa, observando os limites fixados para cada
categoria de programação e respectivo grupo de despesas, fontes de recursos, modalidade
de aplicação e identificação de uso, especificando o elemento de despesa.

Art. 32 - Os órgãos e entidades publicarão, até 31 de maio de 2003, os saldos de
créditos especiais e extraordinários autorizados e abertos nos úiHmos quatro meses do
exercícto financeiro de 2úú2, que poderão ser reabertos, na forma do disposto no artigo
167. § 2(l, da Constituição Federal.

§ 1;')- A reabertura de que trata este artigo será efetivada mediante decreto do Poder
Executivo.

§ 2° - Na reabertura dos créditos a que se refere este arüco. a fonte de recurso
deverá ser identificada entre as hipóteses previstas no artigo 43, § 1°, da Lei Federa! n.O
4320/64.
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Art. 33 - Para fins de acompanhamento, controle e centraüzação, o orçao da
administração municipal direta submeterá os processos referentes ao pagamento de
precatórlos à apreclação da Procuradoria do Município, antes do atendimento da requisição
judicial, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade, tudo
nos termos do artigo 100 da Constituição Federal e seus parágrafos.

Art. 34 - Não será aprovado projeto de lei que implique o aumento das despesas
orçamentárias, sem que estejam acompanhados da estimattva desse aumento e da
indicação das fontes de recursos.

Art. 35 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Miraí-MG, 14 de junho de 2002.

p~ M~I~A~ ~IRAi
\

Paulo Afonso Lopes
Secretárip Munici'pal ,de Admil)istração

CERT,OAO
,!~~Hific~QU! ~ ~,nl!sonts documento ~ .~ontH

:rQqi&uarlu na !ivw.__ --'
.~ !tts., _

Mlrai. ) _-""-__ -,----
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D!RETRIZ~S 9RCAMENTÁRIAS PARA o EXERCíCIO DE 2003

fiJlETAS FISCAiS

= Alterações na Legislação Tributária Municipal, com disposições
Círt'l díversos casos para maior lustlca na avaüacão lancarnento ~.•••.'11 '1/;" '-' ..." ""'-''''' •••• , 1II .•v.). •••~.... ......\1 •••••• _ ••••. 1 •••.•.•. 'j(_ I. !.v .•••••.

cobrança de títulos,

- Levantamento e cobrança da Oívida Ativa via i\gtncia Bancérla,
mediante contrato, para melhorar a arrecadação dos tributos
. -, ! in-' t 'd te d' . t- ....• L-! -fi . lementa - .- Q ";0'"rnunlc'f-Jo1Sj ..U o eril a en. !men. o d _ei \_ ....mpien ,er nar n. !. 11

de ijli de rn ...•j .•....fie "'JQ!on..•.•... L-r '-' ,:tiCLV~ s;;.,.. . ~~

- Divulgação e facilitação aos contribuintes em débito com o
Município quanto a quitação mediante parcelamentc, tudo de
acordo coro o Código Tributário Municipal.

- Analise da Legislação existente
Ambiente! procedimento para seu., ",. lt . ~ ...,aoncacao de mu: as oor inrracao.t ,:o f;5 ,

agressivas e prejudiciais.

sobre Proteção ao ív1eío
aperreíçoarnento quanto a
em virtude das atividades

= Ampliação das ,A,reas de Proteção Ambientat - "APA" através de
Legislação específlca para ~rn novo Zoneamento í=conÓOlico-
r-coiógícOj assegurando a creservação de todas as nascentes
existentes no f\~unic! pio.

• jo .~.

Miraí, 14 de junho de 2002
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DIRETRIZES ORCAivlENTÁRIAS PARA o EXER.cíCiO DE 2003

PRIORIDADES I;]JiETASDA ADr~~INIST~ÇÃO

= Manutenção de convênio com a .AiviFRPj EMATt::R; POLíCIA
fi,"íL1T- R c FI ORFQTA-'! DE -íiit,·i\ç:. r:!ERA'~ c::!'ECRE""f'AR1l, ""'EIV!I I A ..'- 4- •. _v ,_ ~VIII..Jf'\..;:i v "\ Iv} v I, ~li\ U

SEGURA.NÇA, PÚBUCA,~ TRIBUNAL DE JUSTiÇA E
PROCURAD()R!A GFRAL DF .JUS i IÇA DF !vilNAS GcR,AJS;

= Concessão de Sub\/enção Mensaí a APAE DE MIRAí) CASA DA
r"R1AI'\!r'-A rv- I..1j'RA'\ TI r-·u""""C1CO,l\I""">.E "í11 1..-.,r"AJ'I ,....·"'fdTA CEC'j' IA'v I 'ly_ !..lI:: IV! . 'J V 1- r\U iv!Uv!v L';:'M. 'I l...!,J

- Construção e ampliação de pontes e cueiros na Lona Rural;

- Recuperação das estradas vlcinaís, inclusive ensaíbrernentc:

- Calcamento e oavimentacão de ruas na cidade sede e distritos:
~. , ~;i!J, ~

= Ampliação da rede de iluminação pública; "

- Eletnficaçâo de pequenas propriedades ruraís, em parceria

~.

Construcã o do uma Cacela t</I""'l"h ,A'-I:a n.~ ckí .....de e:orlc. i; ,r·tr, ~n= "'-'Vi I... ':!:' ,-, _~tJ·1 i1l1Ui •.I...ie! . I I~ l c:i\..l w'-\...i •.••.) Jwi I v Q_

cemitério Municipal São Judas Tadeu;

Construção de uma (.;apela Mortuária no Distrito de Dores da
Vitória:- -....

- Manutencão de Convênio de reoasse de recursos para o Fundo~ , ,

Municípal de Assistência Social;

- Instalação d~ .~brjg6s "p~ra passageiros de ônibus na Zona Rural)
locais de m'aiór cbrlEentráçâo:'dê üsuárí{)~(··

jl..i!!!r"""-!' -1;d de 'j'un1no y..{p 2·u....O·2
'. IV I d. I. ,,! '.,~ ..,'. .. .'.!' .>.......... '.

~A MUNICIPALD~. '_~~. ~;-------
.' Prefoito Municipal
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